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“A tortura é muitas vezes um meio seguro de condenar o inocente fraco e de absolver o celerado robusto”. (BECCARIA, 1768, p.23)
RESUMO
[bookmark: _Toc404256941][bookmark: __RefHeading__4249_1026245862][bookmark: __RefHeading__4251_1026245862][bookmark: _Toc404256942][bookmark: __RefHeading__4253_1026245862][bookmark: _Toc404256943][bookmark: __RefHeading__4255_1026245862][bookmark: __RefHeading__4257_1026245862][bookmark: _Toc404256944]
Não é surpresa pra ninguém o caos que assola o cenário prisional do Brasil, onde cotidianamente direitos fundamentais vêm sendo violados, não obstante, a Lei de Execução Penal nacional é considerada uma das mais avançadas, principalmente no que tange a preocupação com a dignidade humana e, por conseguinte, com os direitos fundamentais do preso. O objetivo do presente trabalho de monografia é verificar o porquê da ineficácia da Lei de Execuções Penais que possui uma doutrina de regeneração  promissora, não obstante, no concreto, não contempla o condenado de maneira eficaz, ao contrario, este mesmo preso, dentro do cárcere, acaba por ter regrada sua má conduta através de influências negativas, corroborada pela falta de estrutura prisional que acaba por evoluí-lo no crime, passando de simples delitos, até então praticados, para reiterados crimes graves que sucumbem toda sociedade. Logo a prisão que, no abstrato da LEP possui uma premissa magnífica de ressocialização, mal implantada e sem diretrizes praticas que norteiem um eficiente trabalho de regeneração, acaba se tornando ineficaz e ineficiente frente ao sistema prisional, que metaforicamente a transformou-se em uma verdadeira Faculdade Do Mal. A pena restritiva de liberdade entre outras funções visa à ressocialização do preso para que este possa ser reintegrado à sociedade. Contudo, o que se verifica na prática é que as prisões não ressocializam, pelo contrário, acarretam sobre a pessoa do encarcerado inúmeros efeitos negativos, os quais contribuem para sua permanência  no crime. Os presos, em geral, saem da prisão piores do que entraram e, inseridos novamente na sociedade, sem uma perspectiva de vida, tendem a novamente delinqüir. Portanto será explicitado no trabalho em tela o que poderia estar contrastando ou obstando em concreto o que preconiza a Lei de Execuções Penais, reiteradamente, completa sob a ótica de recuperação do preso; além de possíveis soluções para tais problemas. Para tanto foi realizada uma pesquisa bibliográfica, onde foram consultados livros, artigos publicados em periódicos, internet, documentos e a legislação pertinente ao tema.

Palavras chaves: ressocialização, lei de execuções penais, delinqüente, sistema prisional, ineficácia da lei,  execução penal, problemas e soluções, reincidência.






ABSTRACT

It's no surprise to anyone chaos plaguing the prison scene in Brazil, where every day fundamental rights have been violated, however, the National Penal Execution Law is considered one of the most advanced, especially with regard to concern for human dignity and therefore, the fundamental rights of the prisoner. The aim of this thesis work is to check why the ineffectiveness of the Penal Execution Law, which has a doctrine of regeneration promising, however, the concrete, does not include the convict effectively, on the contrary, this same prison, in the prison , turns out to have ruled their misconduct by negative influences, supported by the lack of prison structure which ultimately evolve it in crime, from simple offenses, hitherto practiced, for repeated serious crimes of all sociedade. Logo succumb to prison in the abstract LEP has a magnificent premise of rehabilitation, poorly implemented and no practice guidelines to guide an efficient regeneration work, turns out to be ineffective and inefficient front of the prison system, which metaphorically transformed into a real Faculty Of Evil. The penalty restricting freedom among other functions aimed at the rehabilitation of the prisoner so that it can be reintegrated into society. However, what occurs in practice is that prisons ressocializam not, however, carry on the person imprisoned numerous negative effects, which contribute to their stay in the crime. Prisoners generally come out of prison worse than they entered and re-entered society without a perspective of life, tend to transgress again. So will be explained in screen work which could be contrasting or hampering concrete which advocates the Law of Penal Execution, repeatedly, under the full recovery of the optical arrested; and possible solutions to such problems. Therefore it carried out a literature review where books were consulted, journal articles, internet, documents and relevant legislation to the topic.

Key words: rehabilitation, law of criminal executions, criminal, prison system, law inefficiency, criminal enforcement, problems and solutions, recurrence.
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